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Introdução

A degradação dos recursos naturais associada à crise da agricul-
tura produtivista tem levado os países da Europa como de América
latina a procurar estratégias alternativas de desenvolvimento rural ga-
rantindo uma preservação ou uma melhor gestão desses recursos.

Esse texto analisa a renovação das políticas públicas e o seu im-
pacto no manejo dos recursos naturais em duas situações contrastadas:
o Nordeste do Brasil e o oeste da França. As observações no Brasil
provêm dos estudos de manejo dos recursos naturais comum no marco
de projetos de desenvolvimento local e territorial conduzidos pelo Cirad
com a Embrapa e a UFPB/UFCG (CARON; SABOURIN, 2003). Na
França, as análises são resultado de observações diretas na região
Poitou-Charentes e de uma abordagem comparativa da multi-
funcionalidade da agricultura entre países europeus e países do Sul,
entre os quais o Brasil e a França conduzida pelo Cirad e o Inra
(SABOURIN, 2003; BARTHELEMY, 2004; SABOURIN, 2006;
GROUPE POLANYI, 2008).

Nos dois continentes, o questionamento das políticas agrícolas está
associado a procura de alternativas de gestão dos recursos naturais por
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meio de dispositivos de desenvolvimento local ou territorial. Na França,
essa tendência se traduziu pelo segundo pilar da Política Agrícola Co-
mum (PAC) (BONNIEUX, 1999) e pelo dispositivo de apoio a
multifuncionalidade da agricultura (LÉGER, 2000; HERVIEU, 2002).

No Nordeste do Brasil, como em outros países do Sul, impõe um
novo modo de governança: aparece uma multiplicação e segmentação
das políticas públicas de desenvolvimento rural (produção, ambiente,
pobreza rural, gênero, etc.). Nos dois casos, este tipo de evolução acom-
panha-se de uma abordagem participativa dos atores envolvidos ou da
sociedade civil local. A comunicação examina as ferramentas, os re-
sultados e ensinamentos desses dispositivos em termos de interação
entre dinâmicas de ação coletiva e de ação pública em matéria de ma-
nejo de recursos naturais e de articulação entre políticas agrícolas e
políticas ambientais. Coloca a questão do apoio ao funcionamento e a
manutenção dos dispositivos coletivos de gestão dos recursos naturais
comuns. São eles garantidos ou pelo contrário ameaçados pela mu-
dança da sua natureza induzida pela sua mercantilização na França e
pela política de subsídios? (ANGEL, 1998).

No Brasil, será que esses dispositivos coletivos dos agricultores
são condenados a desaparecerem por falta de apoio as agriculturas fa-
miliares e camponesas?

A primeira parte apresenta o contexto, as evoluções e a
implementação dessas políticas nas duas regiões. A segunda parte analisa
os resultados e examina os ensinamentos e limites desses instrumentos de
política pública do ponto de vista produtivo, como ambiental e social.

1 Evolução das estratégias de gestão dos recursos comuns

1.1 Considerações gerais

Desde vários anos, a degradação dos recursos naturais e em parti-
cular dos recursos em propriedade ou de manejo comum (florestas, pas-
tagens, biodiversidade, reservas de água e rios) tem sido associada a
dois principais fatores: a superexploração (HARDIN, 1968) e as carências
dos sistemas de gestão (WEBER, 1997; VIEIRA; WEBER,1997).

A superexploração pelo excesso de uso é principalmente atribuída
à intensificação dos sistemas agropecuários produtivistas e predadores:
nos países do Sul como o Brasil, o desmatamento e a colonização das
florestas tropicais; nos países do Norte, o desmatamento associado a re-
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arrumação fundiária, nos dois casos o uso de pesticidas, a construção de
grandes barragens e perímetros irrigados, as práticas de moto, mecani-
zação e de irrigação inadequadas, etc. (MAZOYER; ROUDART, 1997).
As carências dos sistemas de gestão são devidas a vários fenômenos que
concorrem para eliminar os sistemas ancestrais de manejo de terras e de
recursos pelas comunidades de agricultores e pastores ou pelas institui-
ções locais organizadas ao longo dos séculos, sem oferecer alternativas
perenes ou mais apropriadas (SABOURIN, 1997). Podemos considerar
três principais causas: i) a nacionalização das terras e dos recursos nos
regimes socialistas e, logo, a sua devolução para o setor privado depois
da generalização da liberalização das economias; ii) o fim dos sistemas
de gestão comum pelos agricultores e pastores que passa por duas prin-
cipais modalidades: o primeiro é a mudança da vocação de terras agrí-
colas e o abandono total da manutenção de certos territórios ou
agroecossistemas (OSTROM, 1990, 2008); o segundo é a privatização e
individuação total dos sistemas de produção e exploração dos recursos
(segundo diversas modalidades entre países do Norte e do Sul) e, em
fim; iii) legislações de descentralização que acordam o manejo desses
recursos a novas estruturas privadas ou a coletividades locais.

Os limites ou fracassos dessas diversas reformas têm evidencia-
do uma necessidade de fazer assumir as regras de gestão tanto pela
ação dos poderes públicos como pela ação coletiva dos usuários
(OSTROM, 1992, 1998). Essa necessidade remete à questão das difi-
culdades, das condições e dos sucessos de interações entre dinâmicas
de ação coletiva e processos de ação pública (MASSARDIER, 2003).

Apresento a seguir dois exemplos na França e no Brasil, a partir
de situações contrastadas e distantes. Elas, no entanto, oferecem uma
possibilidade de comparação na medida em que os dois casos corres-
pondem a sistemas de agricultura familiar em mutação, com uma pas-
sagem mais ou menos avançada de uma agricultura camponesa para
uma agricultura de tipo empresa familiar.

1.2 No oeste da França: expectativas frustradas da política de
multifuncionalidade?

Tenho acompanhado as medidas de manutenção e de conservação
das beiras de rios e de mangues que constituem na região Poitou-
Charentes, as últimas zonas cultivadas arborizadas, depois do arran-
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que das cercas vivas no momento dos processos de arrumação fundiária
dos anos 1970.

Tradicionalmente essa manutenção era assegurada pela ação cole-
tiva das famílias de agricultores ribeirinhos, que sejam proprietários,
arrendadores ou, antes, meeiros. Essa manutenção era necessária nos
pastagens de “marais” (mangues)1 por conta da exigência de navega-
bilidade dos canais e dos rios para transporte de animais e forragens, e
por conta da exploração das cercas vivas para a produção de lenha ou de
madeira nobre (alemos ou peupliers) (BILLEAUD, 1984). A pecuária
implicava a manutenção de cervas vivas, bastante altas e espessas para
fornecer sombra aos animais, poupar o arame farpado nas cercas e para
manter certos pontos de acesso a água para os animais.

Quando as duas beiras de um rio não pertencem ao mesmo pro-
prietário, os dois agricultores se entendem para assumir cada um a me-
tade da manutenção em particular as podas. Pois, na França se a água é
um bem público, o rio é um território privado que pertence por metade
aos proprietários das parcelas na beira do rio. Pouco a pouco essas prá-
ticas foram reduzidas pela diminuição da demanda por lenha, e pelo
desaparecimento da pecuária extensiva com pastoreio permanente.

Progressivamente, novas formas de manutenção foram assumidas
por estruturas intermunicipais, sindicatos ou comitês de municípios,
comitês de bacia ou de ribeirinhos, associações de caçadores ou de pes-
cadores (para manter a vegetação necessária para a fauna e a sua repro-
dução. Abusos foram cometidos: sob o pretexto de regular o fluxo dos
rios e evitar inundações, houve um desmatamento total da vegetação
ciliar para permitir o acesso das maquinas e a intensificação dos cul-
tivos. Os efeitos naturais foram rápidos e muito negativos: degradação e
erosão das orilhas, fim da retenção dos nitratos e da filtragem dos
pesticidas pelas cercas vivas e poluição das águas, desaparecimento da
flora e da fauna especifica, ausência de sombra, etc.

As ações públicas dos anos 1970, caracterizadas pelo financia-
mento da arrumação fundiária e a drenagem dos rios, foram reorientadas
a partir dos anos 1980-90 para limitar essas degradações (OLLIVIER,
2001).

1 São chamadas de « marais » pastagens recuperadas nos mangues mediante diques e canais
de drenagem. Essas pastagens no marais “molhado” apenas são acessíveis com barcos de
fundo plano (piates) navegando nos canais de drenagem que os percorrem.
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No oeste da França uma série de medidas sobre as estruturas das
propriedades foram tomadas nos anos 1980 pelos poderes públicos em
escala nacional, mediante as Operações Agrupadas de Arrumação
Fundiária (OGAF) e logo no quadro europeu com as Medidas Agri-
Ambientais (MAE) (CNASEA, 1997; DOUSSAN, 2004).

A partir de 1998, a implementação de políticas ligadas ao reco-
nhecimento da multifuncionalidade da agricultura e ao novo Regula-
mento de Desenvolvimento Rural europeu (medidas verdes) têm
permitido subsidiar ou remunerar certas práticas preservadoras dos
recursos naturais, no marco do segundo pilar da PAC, essencialmente
via subsídios condicionados (BODIGUEL, 2004).

Na França, com a lei de Orientação agrícola de 1999, uma abor-
dagem contratual entre o agricultor, o Estado e a sociedade civil foi
experimentada durante cinco anos com os Contratos Territoriais de
Exploração (CTE) (LEGER, 2000; RÉMY, 2000a, 200b).

Os CTE, e as medidas agriambientais, no entanto, foram supri-
midos pelo governo Chirac em 2002-2003 e substituídos pelos Con-
tratos de Agricultura Sustentável, que quase nunca foram realmente
aplicados na região Poitou-Charentes. A referência ao reconhecimento
da multifuncionalidade desparceu na nova lei de orientação agrícola
de 2004 em proveito de considerações especificamente e exclusiva-
mente ambientais, no marco de muito discurso em vez de uma real
estratégia de desenvolvimento sustentável.

As interações entre ação coletiva e ação pública que eram relati-
vamente reduzidas em matéria de manejo de recursos comuns, poderi-
am ter sido dinamizadas e reatualizadas pela modalidade do CTE. Às
vezes, foi o caso no oeste da França em matéria de gestão ambiental
dos rios e de certas áreas de caça, a partir da negociação entre os agri-
cultores, comitês de rios e associações de pesca ou de caça. Porém,
para as Câmaras Regionais de Agricultura a maioria dos contratos foi
simplesmente considerada e gerida como transferência de subsídios
das antigas MAE aos CTE e CAD (BERRIET, 2000).

1.3 No Nordeste do Brasil: criatividade na ação coletiva não mercantil

No Brasil, como em outros países do Sul, um novo modo de
governança vem se impondo: assiste-se a uma multiplicação e
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segmentação das políticas públicas em matéria de desenvolvimento ru-
ral. Primeiro, as políticas de apoio a produtividade e de subsídio ao cré-
dito, aos preços ou mercados são focadas na agricultura empresarial
dedicada à exportação. Segundo, apareceram diversas medidas segmen-
tadas de apoios indiretos à agricultura familiar: programas de crédito
para instalação de jovens (Primeira Terra), programas ambientais
(Proambiente, PDA, Gestar), de luta contra a pobreza (Fome zero e Bol-
sa família) de promoção das mulheres, dos jovens, etc. Essa tendência
acompanha-se de um discurso sobre a participação da sociedade local,
geralmente associado à descentralização e ao processo de retirada do
Estado do apoio direto à produção familiar (SABOURIN, 2009).

Paradoxalmente, as políticas propostas são muitas vezes bastan-
te assistencialistas e ignoram a autonomia e as responsabilidades dos
atores locais (SABOURIN, 2009).

Em termos de manejo dos recursos naturais comuns (água, flo-
resta seca, pastagens, biodiversidade) os agricultores do Nordeste têm
tradicionalmente mobilizado a ação coletiva sob a forma de dispositi-
vos de ajuda mútua e de manejo comunitário. A sociedade civil foi
progressivamente mobilizada para a reflorestação ou a reimplantação
de cercas vivas por meio das ONGs e dos sindicatos agrícolas. Geral-
mente, o manejo dos comuns é assegurado por dispositivos coletivos
formais (organizações de produtores) ou informais (grupos de vizinhos,
comunidades camponesas e rurais).

A ação pública, um tempo limitado à escala municipal com os
Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural e a vontade de as-
sociar as estruturais locais às políticas sociais, produtivas e ambientais,
têm se intensificado a partir de 2003. Em particular devem ser mencio-
nados os novos programas de três ministérios: o Ministério de De-
senvolvimento Agrário (Desenvolvimento Sustentável dos Territórios
Rurais); o Ministério do Meio Ambiente (Gestão Rural e Educação
Ambiental GESTAR, Projetos de Desenvolvimento Sustentável, PDA)
e o Ministério do Desenvolvimento Social (Programa de Aquisição de
Alimentos, PAA). Porém permanece uma dificuldade desses programas
federais em dialogar com a realidade local e vir complementar as inici-
ativas de base dos agricultores e das suas comunidades (SABOURIN,
2009). No Nordeste semiárido, as funções ambientais associadas à ativi-
dade agropecuária são ainda asseguradas gratuitamente pelos agricul-
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tores mediante dispositivos coletivos e institucionais (MORMONT, 1996)
de manejo dos recursos locais.

Estudei três casos de recursos comuns: os fundos de pasto na
caatinga, a biodiversidade das sementes locais, os reservatórios de água
comunitários (SABOURIN, 2003a, 2008).

No Sertão, a maioria das pastagens comuns na caatinga (os fun-

dos de pasto) que puderam ser preservadas encontra-se no Estado da
Bahia. Pois, nos anos 1980 a Secretaria de Agricultura e Reforma Agrá-
ria da Bahia, para evitar a invasão e grilagem dessas áreas comuni-
tárias, implementou um programa de reconhecimento desses pastos
como propriedades coletivas das comunidades camponesas que até
então não dispunham de um estatuto legal de posse e uso dessa terras.
Para tanto, o projeto encorajou a criação de associações comunitárias
de criadores, entidades jurídicas reconhecidas, às quais as pastagens
comuns, levantadas e cadastradas, foram atribuídas mediante o esta-
belecimento de um título de propriedade coletiva. Essas áreas passa-
ram a beneficiar do estatuto e terra de reforma agrária, facilitando as
associações o acesso a certas ajudas públicas (crédito, infraestruturas
hídricas). Essa iniciativa de reconhecimento da multifuncionalidade
do espaço rural antes da hora tem permitido salvar importantes áreas
de floresta xerófila (caatinga) rica de uma biodiversidade hoje
ameaçada e de manter vivas comunidades de criadores de pequenos
ruminantes com o sistema de percurso extensivo. O programa permitiu
redinamizar uma produção ovina e caprina e qualidade: o bode do Ser-
tão (SABOURIN, 1997). Sem isso as mesmas comunidades eram con-
denadas a desaparecer ou ao êxodo para a cidade.

Na mesma ordem de ideia, o reconhecimento dos Bancos Comu-
nitários de Sementes (BCS) da zona semiárida pela Secretaria de Agri-
cultura do Estado da Paraíba, para que estes assumam o programa público
de distribuição e conservação de sementes, tem permitido a essas estru-
turas informais de existir, de serem reconhecidas localmente. Os BCS
puderam assim encontrar novos recursos e, sobretudo, uma legitimida-
de institucional perante os centros de ciência e tecnologia, de extensão
rural ou as firmas certificadoras de sementes. Puderam continuar o seu
esforço de preservação e de valorização das variedades locais de feijão,
fava e de milho antes chamadas pejorativamente de grãos e não de se-
mentes. O resultado tem concorrido para garantir uma maior biodi-
versidade de espécies e de cultivares mais adaptados à diversidade dos
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ecossistemas e dos sistemas de produção dessa região (ALMEIDA;
CORDEIRO, 2001; ALMEIDA, 2002).

As cisternas de captação e armazenamento das águas de chuva a
partir dos telhados, tradicionalmente construídas em tijolos ou em con-
creto, existem desde o século XIX.

Desde uns quinze anos, várias organizações de produtores apoiadas
por ONGs e paroquiais estão difundindo cisternas para armazenamento
das águas de chuva na região semiárida. Trata-se de um sistema econô-
mico (uns 800 reais para 15 a 20 m3), de cisternas cilíndricas e semien-
terradas feitas de placas finas de cimento pré-moldado (Sabourin et al.,
2002). A divulgação desse modelo foi acompanhada, notadamente no Es-
tado da Paraíba, de diversas formas de crédito rotativo com caução solidá-
ria. Esses sistemas vão do autofinanciamento total (tipo consórcio) ao
reembolso parcial ou total do custo do material, a cisterna sendo geral-
mente construída pelos próprios produtores em sistema de mutirão ou
com pré-financiamento realizado mediante recursos externos e adminis-
trados internamente. Essas medidas de crédito e de autofinanciamento
parcial têm um forte valor simbólico. Além dos argumentos em termos de
autonomia, independência e responsabilização dos atores locais, elas ofe-
recem uma alternativa ao clientelismo dos políticos locais que preferem
distribuir gratuitamente poços, bombas e cisternas (ou água suja por ca-
minhões-pipa) para conseguirem benefícios eleitorais imediatos, sem se
preocupar depois da manutenção desses equipamentos (DINIZ, 2002; DU-
QUE E CIRNE, 2001).

Desde 2002, a Articulação no Semiárido-Brasil/ASA-Brasil (fe-
deração das Articulações do Semiárido dos diversos Estados do Nor-
deste) negociou e obteve do Estado Federal um amplo programa de apoio
às iniciativas de construção desse tipo de cisternas: o « Programa de

formação e mobilização social para a convivência com o Semiárido:

Um Milhão de Cisternas/P1MC » administrado por Unidades de Gestão
da própria ASA em cada Estado (Quadro 1). Isso não deixou de provo-
car protestos de certos executivos regionais. Na Paraíba toda o P1MC é
financiado pelo sistema dos « Fundos Rotativos Solidários ».

Nos três casos estudados no Nordeste, encontramos quatro ele-
mentos recorrentes: i) a multifuncionalidade das agriculturas familia-
res e camponesas e dos dispositivos coletivos está associada a prestações
essencialmente (mas não exclusivamente) não mercantis para não di-
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zer gratuitas; ii) esses dispositivos coletivos não mercantis estão fun-
dados ou assegurados por regras de reciprocidade de origem indígena
ou camponesa; iii) em certos casos (abastecimento em água, comuni-
dades, sindicatos) esses dispositivos institucionais são anteriores aos
projetos de apoio à produção. Temos assim uma concorrência entre
dois modos de organização e de repartição dos recursos: a produção
para o mercado capitalista e a produção para a coletividade (comuni-
dades, unidades domésticas); iv) as práticas e iniciativas locais dos
agricultores encontraram assessoria para negociar o reconhecimento
ou apoio de políticas públicas.

As interações entre a ação coletiva e a ação pública começaram a
se estabelecer sob a pressão das organizações camponesas: sindicatos,
associações, mas, sobretudo fóruns híbridos (que reúnem agricultores,
sua organizações, associações, da sociedade civil, universidades e per-
sonalidades a titulo individual). A Articulação Água, a Articulação
Semiárido ou a sua expressão local no Estado da Paraíba são os fóruns
mais ativos.

Na Paraiba, obtiveram o apoio público para os Bancos de Se-
mentes; na Bahia, o reconhecimento dos títulos de propriedade cole-
tiva dos pastos comuns na caatinga, o apoio ao programa de construção
de cisternas no Nordeste semiárido.

2 Análise, discussão e ensinamentos

2.1 Situações diferenciadas, mas evoluções e destinos comuns

Uma primeira constatação pode ser feita. O desaparecimento das
sociedades camponesas ou a sua transformação em sistemas de agri-
cultura familiar mais integrados ao mercado (ou com pluriatividade)
acompanha-se de uma redução ou do fim dos sistemas de manejo tra-
dicional dos recursos comuns. Estes são mantidos ou reconstruídos
mediante formas de organização mais modernas, em particular onde
subsistem comunidades camponesas no seio da sociedade global, como
no Nordeste semiárido do Brasil. Na França, os recursos naturais co-
muns têm progressivamente desaparecido por conta da intensificação
dos sistemas de produção que levou a individualização e a competição
entre as unidades familiares. As reformas das estruturas fundiárias como
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a rearrumação fundiária, o arranque das cercas vivas inclusive na beira
das estradas e dos rios acelerou o processo. Os valores de ajuda mútua
e de manejo coletivo não desapareceram; mas se exercem agora para o
uso de equipamento comum mediante cooperativas de uso de material
em comum ou a gestão comum de cadeias curtas.

A política de multifuncionalidade da agricultura, além do seu ca-
ráter às vezes ambíguo, em termos de ajuda aos agricultores (PERRAUD,
2003), poderia ter contribuído a manter e perenizar serviços ambientais de
interesse geral assegurados pelos agricultores se fosse prolongada. É difí-
cil avaliar após apenas dois ou três anos de vida de um CTE. De fato,
implantado rapidamente demais, sob a tutela das câmaras de Agricultura
e, certas vezes com a hostilidade dos sindicatos de agricultores majoritári-
os, esses contratos não foram realmente territorializados em nível local.
Geralmente os CTE não foram objeto de negociação com outros atores e
usuários da sociedade além dos agricultores. É certo que nessa configura-
ção, em que a remuneração do serviço ambiental, era, muitas vezes, inter-
pretada como uma nova modalidade de subsídio condicionado existia o
risco de mercantilizar o não mercantil. Quer dizer que se tratou, muitas
vezes, de remunerar serviços que os agricultores asseguravam antes de
maneira gratuita: i) primeiro para manter o capital ecológico do seu
patrimônio e no interesse da produtividade do seu sistema de produção,
ii) segundo para o interesse geral, que se confundia com os interesses
privados.

No Brasil como na França, apesar do seu caráter ambíguo e das
suas diversas declinações, a noção de agricultura sustentável parece
corresponder ao interesse geral. Seria, portanto, possível relacionar as
políticas de reconhecimento e de valorização da multifuncionalidade
da agricultura a uma dessas diversas estratégias de agricultura susten-
tável (SABOURIN, 2006; CARON, 2007).

2.2 Interesse e limites da noção de multifuncionalidade da
agricultura para tratar do manejo dos recursos naturais

Multifuncionalidade da agricultura ou dos espaços rurais? A ques-
tão não é inocente. Para a FAO e a maioria dos países do Sul, a noção
de multifuncionalidade é associada aos espaços rurais e a ruralidade e
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não apenas a atividade agrícola (FAO, 1999). A dimensão territorial é
evidente.

Nos países do Norte, os agricultores são cada vez mais minori-
tários no espaço rural. Eles devem coabitar com múltiplos outros ato-
res e usuários. é uma das razões que leva a colocar a questão da «
multifuncionalidade da agricultura e/ou dos espaços rurais », na me-
dida em que tomar em conta funções de interesse geral não se dá por
decreto. Constrói-se na interação entre agricultores, outros usuários e
gestores do espaço, entre os quais os poderes públicos.

Existe um risco, em particular com certas propostas da CDE em
matéria de multifuncionalidade e de manejo de recursos naturais, é
aquele do découpage (descasalamento) das medidas ambientais da
política agrícola (OCDE, 2001).

Essas propostas vão, de fato, no sentido de uma avaliação mer-
cantil das amenidades ou externalidades positivas produzidas pelos
agricultores. O que está em causa não é tanto o princípio de mercan-
tilização desses serviços ambientais. É por uma parte o risco de esca-
lada mercantil e o fato que estes nunca mais sejam assegurados sem a
remuneração. São, de fato, medidas de países ricos, associadas a uma
política protecionista da agricultura europeia, que não permitem uma
volta atrás. O segundo elemento negativo é que o fim da realização
gratuita e voluntária desses serviços como a manutenção das orilhas
dos rios ou das cercas vivas, mediante práticas de ajuda mútua signi-
fica também a não reprodução dos ciclos de reciprocidade. Significa a
não reprodução dos valores afetivos (amizade, vizinhança, etc.) e dos
valores éticos de responsabilidade, de justiça, de equidade, induzidas
e geradas por essas estruturas de reciprocidade simétrica (SABOURIN,
2009, TEMPLE, 1998, 2003).

São estruturas não somente sociais, mais econômicas, herdadas
dos princípios de reciprocidade das sociedades indígenas e campo-
nesas (SABOURIN, 2009).

Poderia se imaginar sistemas modernos de redistribuição e de
reciprocidade (POLANYI, 1957), apoiados pelos poderes públicos, mas
preservando uma parte de autonomia e de responsabilidade dos usuá-
rios e dos atores locais que os permitiria optarem pela reprodução (ou
não) desses valores humanos.

Tais dispositivos constituiriam então verdadeiros exemplos de
política de multifuncionalidade específicas para os países do Sul, mais
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convincentes que o protecionismo assegurado mediante subsídios aber-
tos ou disfarçados.

Nos países do Sul, não é a noção de multifuncionalidade ou a sua
construção que são colocadas em primeiro lugar, mas as noções de de-
senvolvimento sustentável, de agricultura sustentável, de nova ruralidade
ou de desenvolvimento territorial (SABOURIN, 2006; CARON, 2007b).

No caso do Nordeste, são propostas alternativas pela sociedade
civil local e as organizações de agricultores, mediante sistemas de agri-
cultura mais sustentável (agricultura de conservação, plantio direito
com plantas de cobertura, agroecologia, etc.). Para as agriculturas cam-
ponesas do Nordeste, utilizando poucos insumos externos e químicos
(combustíveis, pesticidas e adubos de síntese), essa conversão agro-
ecológica é mais fácil que para agriculturas intensivas e especializadas
(TONNEAU, 2003; SILVEIRA, 2002).

É provavelmente nesse nível que as interações entre a ação cole-
tiva dos agricultores e da sociedade civil e a ação dos poderes públicos,
em particular dos serviços públicos de pesquisa agropecuária e de de-
senvolvimento rural seriam eficientes e oportunos.

2.3 Interação entre ação pública e ação coletiva

Nos dois casos, França e Brasil, essas reformas se acompanham
de uma abordagem de participação dos atores envolvidos ou da socie-
dade local. Na França a gestão dos recursos comuns mobiliza os indi-
víduos e o estado, mas também as coletividades territoriais (municípios,
consórcios de municípios, departamentos e regiões). O CTE antes ou
o CAD hoje, são por excelência, contratos de natureza territorial na
escala local: tem a ver com uma ou varias unidades de produção.

No Brasil, os indivíduos ou, melhor dito, as famílias campone-
sas mantêm ou atualizam práticas coletivas nos dispositivos existindo
no seio de grupos locais ou de organizações profissionais. Num segun-
do tempo, tentam por meio de coalizões (fóruns mistos, federações,
lobbies, etc.) de fazer reconhecer e logo apoiar esses dispositivos pe-
los poderes públicos, essencialmente nas escalas local (município) e
regional (estado federado). De fato, as escalas de gestão são, para os
recursos naturais, principalmente locais (reservas d’água) ou micro-
regionais: bacias hidrográficas, florestas, etc.
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Nos dois casos, em matéria de preservação dos recursos natu-
rais, novas estruturais regionais apareceram mais flexíveis que os par-
ques naturais nacionais e regionais. No oeste da França, podemos citar
o Conservatório regional dos espaços naturais da região Poitou-
Charentes. Ele regula e co-financia medidas de preservação do
patrimônio natural, das paisagens e dos recursos de sítios específicos,
mediante uma negociação e uma co-gestão das práticas de manutenção
pelos agricultores e pelos dispositivos intermunicipais. Trata-se, por
exemplo, da proteção de certos vales e rios, maciços florestais, reser-
vatórios de água, etc.

No Brasil como na França, novas medidas de interação entre
ação coletiva e ação pública, com incidência na preservação dos re-
cursos naturais comuns têm aparecido. Trata-se dos processos de
contratualização de serviços assegurados pelos agricultores em nível
local e que se tornam objeto de políticas públicas. Podemos citar a
gestão da biodiversidade (sementes), a construção de reservatórios de
água coletivos, o manejo de certas áreas sensíveis. Uma segunda mo-
dalidade comum aos dois países tem sido a qualificação e certificação
não somente de produtos de qualidade (origem, processo), mas de sis-
temas de cultivo sustentáveis: agroecologia, agricultura orgânica, agri-
cultura familiar ou racionalizada, Projeto Proambiente... (TONNEAU,
2003, SABOURIN, 2003c, TONNEAU; SABOURIN, 2007).

No Brasil, essas dinâmicas de reconhecimento público dos dis-
positivos coletivos de gestão de recursos comuns não estão ainda gene-
ralizados, mesmo sendo cada vez mais numerosos. Existem no entanto
existem vários vasos de apoios públicos a ações coletivas não desti-
nadas ao manejo de recursos comuns, mas a produção de bens públicos
locais (OSTROM; OSTROM, 1978; BINDABRAN, 1999): informa-
ção, capacitação, inovação, referências técnicas, etc. é, por exemplo o
caso dos sistemas de educação rural assegurados pelos agricultores fa-
miliares ou pelas organizações de agricultores (escolas rurais, casas
familiais rurais, escolas sindicais, universidade camponesa, universida-
de da floresta, etc. é também o caso de dispositivos coletivos de produ-
ção de inovação por grupos de agricultores experimentadores ou bancos
de sementes em matéria de seleção participativa. Os agricultores e suas
organizações asseguram, em nível local ou regional, mediante esses
dispositivos funções de interesse geral de pesquisa aplicada, experi-
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mentação, extensão rural, capacitação, de forma gratuita e, geralmente
sem beneficiar de ajuda pública.

Uma alternativa simples, em termos de política de multifun-
cionalidade consiste em facilitar, ou assegurar o funcionamento e a re-
produção, em outros termos, a perenidade desses dispositivos coletivos
de interesse público. Este tipo de articulação entre ação pública e orga-
nizações camponesas constitui outro exemplo de interface positiva en-
tre princípios econômicos fundados na troca mercantil e princípios
econômicos regulados pela reciprocidade (SABOURIN, 2009). Essas
funções são de fato assumidas pelos agricultores por necessidade (às
vezes de sobrevivência), a ao mesmo tempo, dependem de estruturas e
de regras sociais de proximidade e de reciprocidade construídas no tem-
po desde séculos e que passaram por diversas evoluções e adaptações
(SABOURIN, 2000). Recuperar essas funções significa, portanto, pre-
servar as estruturas sociais e econômicas de reciprocidade (ajuda mútua,
gestão compartilhada de recursos, etc.) e de redistribuição que as asse-
guram e os valores humanos que produzem (SABOURIN; DJAMA,
2003). A manutenção e a reprodução desses valores éticos passam pelo
reconhecimento do nome, do saber e do gesto dos atores locais: campo-
neses, artesões, pescadores. Seu ser social, seu estatuto e seu prestígio
dependem disto. Pelo contrário, à aplicação de um sistema de
multifuncionalidade fundado na remuneração (individual) das presta-
ções ambientais ou sociais associadas a produção agropecuária tende
monetarizar e a mercantilizar prestações gratuitas que, por outra parte
garantem a produção de valores humanos universais (BARTHÉLÉMY;
NIEDDU, 2002). A mudança da natureza gratuita e voluntária dessas
funções pode acelerar seu desaparecimento (em particular quando a re-
muneração não for mais assegurada) ou simplesmente levar a uma desa-
gregação das estruturas sociais e econômicas de reciprocidade, de gestão
compartilhada transformando a natureza das regras e dos valores.

Conclusões

A questão do apoio ao funcionamento e à perenização dos dis-
positivos coletivos e institucionais de gestão de recursos naturais co-
muns é colocada em duas situações bem contrastadas: o Nordeste
brasileiro e o oeste Francês. Os sistemas de gestão tradicional têm pra-
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ticamente desaparecido no oeste da França e foram substituídos por
dois tipos de modalidades: os comitês ou consórcios intermunicipais
geridos por coletividades territoriais e num grau menor pelos CTE e
logo os CAD. Estes instrumentos propõem uma remuneração individual
e contratual dos agricultores para assegurar certos serviços ambientais
nas suas unidades de produção. Essa experiência, implantada no mar-
co da política francesa de reconhecimento da multifuncionalidade da
agricultura ficou marginal.

Se a ideia de um contrato territorial entre agricultores, outros
usuários e Estado é pertinente, seu modo de contratualização e de re-
muneração permanece frágil.

No Nordeste do Brasil, a maioria dos serviços de gestão dos re-
cursos naturais comuns em nível local, é ainda assegurada por disposi-
tivos coletivos de agricultores herdados ou readaptados das práticas
das comunidades indígenas e camponesas. O funcionamento desses
serviços voluntários e gratuito foi fragilizado do fato da falta de meios
e da pressão monetária ligada às prioridades econômicas das famílias
rurais. A sua reprodução e permanência é, no entanto, às vezes assu-
mida pelos poderes públicos locais, mantendo ao mesmo tempo a par-
te de responsabilidade coletiva e de relativa gratuidade das prestações
dos agricultores. Além das amplas diferenças em termos de contexto
institucional entre os dois países, parece que a solução de uma con-
tratualização não individual (em nível da unidade de produção) mas co-
letiva (em nível dos dispositivo local de manejo do recursos) seja mais
viável nos dois casos. Essa forma de interação entre ação coletiva e
ação pública tem o mérito de responder a diversas estratégias de agri-
cultura sustentável, que sejam implantadas no marco de políticas de
reconhecimento da multifuncionalidade da agricultura e dos espaços
rurais ou de medidas de tipo agroambiental
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RESUMO

Analisa a renovação das políticas públicas e o seu impacto no manejo dos recursos
naturais em duas situações em contraste: o Nordeste do Brasil e o oeste da França.
Mostra como a degradação dos recursos naturais associada à crise da agricultura
produtivista tem levado os países da Europa como da América Latina a procurar
estratégias alternativas de desenvolvimento rural. Propõe uma reflexão e pistas al-
ternativas de instrumentos de política públicas tanto para situações como a da Fran-
ça quanto para a do Brasil.

Palavras-chave: Nordeste do Brasil.  França. Recursos naturais.  Políticas públi-
cas. Semiárido. Espaço rural.

ABSTRACT

This article examines the renewal of public policies and their impact on natural
resource management in two contrasting situations: the Northeast of Brazil and
western France. It demonstrates how natural resource degradation associated with
the crisis of industrial agriculture has led the countries of Europe and Latin America
to seek alternative strategies for rural development. It proposes thoughtful
consideration and alternative paths for instruments of public policy for situations in
both France and Brazil.

Keywords: Brazil’s Northeast. France. Natural resources. Public policies. Drylands.
Rural area.


